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PROPOSTA DE APERFEIÇOAMENTO DO ESTATUTO DA CBBd 

Em vermelho – a proposta de inclusão 

Tachado – o que seria retirado 

Estatuto atualmente Proposta de alteração Motivo 

Art. 4° A CBBd tem por finalidade 
administrar, dirigir, controlar, difundir, 
promover, fomentar e incentivar, em todo o 
país, e no contexto do “Esporte para todos” 
adotado pela BWF, a prática do Badminton, 
cujo conceito, especialmente no âmbito 
deste Estatuto Social, compreende e 
engloba todas as suas modalidades e 
especialidades, indoor ou outdoor, a 
exemplo da prática do Air Badminton, em 
todos os níveis, e em todas as 
manifestações, tais como o desporto de 
rendimento, de participação, de formação e 
educacional, inclusive o Parabadminton, 
observadas as diretrizes da BWF, adotando, 
para a consecução de seus objetivos 
estatutários, e de forma exemplificativa, as 
seguintes ações: 
 

Art. 4° A CBBd tem por finalidade 
administrar, dirigir, controlar, difundir, 
promover, fomentar e incentivar, em todo o 
país, e no contexto do “Esporte para todos” 
adotado pela BWF, a prática do Badminton 
que, sempre que mencionado neste Estatuto 
Social, engloba, na íntegra, o Parabadminton 
e o Air Badminton, além  das suas 
modalidades e especialidades, indoor ou 
outdoor, em todos os níveis, e em todas as 
manifestações, tais como o desporto de 
rendimento, de participação, de formação e 
educacional, e, sobretudo, observadas as 
diretrizes da BWF, adotando, para a 
consecução de seus objetivos estatutários, e 
de forma exemplificativa, as seguintes ações: 

Ênfase de que o 
termo Badminton 
aqui, e sempre 
que alguém ler e 
interpretar, ficar 
claro que engloba 
o Parabadminton 
e o Air. 

§ 3º Todos os documentos e informações 
relativos à prestação de contas e à gestão 
da CBBd deverão ser publicados na íntegra 
em seu sítio eletrônico 
(www.badminton.org.br), garantindo-se, 
ainda, a todos os filiados, o acesso irrestrito 
aos respectivos documentos e informações. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

§ 3º Todos os documentos e informações 
relativos à prestação de contas e à gestão da 
CBBd deverão ser publicados na íntegra em 
seu sítio eletrônico 
(www.badminton.org.br), garantindo-se, 
ainda, a todos os filiados, o acesso irrestrito 
aos respectivos documentos e informações, 
em consonância a Lei nº 13.709/2018 (Lei 
Geral de Proteção de Dados). 

Adequação a 
LGPD e Boas 
práticas de 
gestão, 
valorizadas pelo 
Programa GET – 
Gestão Ética e 
Transparência do 
COB. 

Art. 6° Ressalvadas as matérias de 
competência do Superior Tribunal de Justiça 
Desportiva do Badminton Brasileiro e as 
matérias de competência do Conselho de 
Ética, cujas penalidades estarão dispostas, 
respectivamente, no Código Brasileiro de 
Justiça Desportiva e, quando for o caso, em 
tábuas de infração, e em Código de Ética e 
Conduta, a CBBd, no plano associativo, no 
contexto permitido pela legislação, 

Art. 6° Ressalvadas as matérias de 
competência do Superior Tribunal de Justiça 
Desportiva do Badminton Brasileiro e as 
matérias de competência do Conselho de 
Ética, cujas penalidades estarão dispostas, 
respectivamente, no Código Brasileiro de 
Justiça Desportiva e, quando for o caso, em 
tábuas de infração, e em Código de Ética e 
Conduta, a CBBd, no plano associativo, no 
contexto permitido pela legislação, 

Boas práticas de 
gestão, 
valorizadas pelo 
Programa GET – 
Gestão Ética e 
Transparência do 
COB. 
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notadamente a Lei n. 9.615/1998, e com o 
objetivo de manter a ordem desportiva, o 
respeito às normas e aos atos emanados de 
seus poderes internos, bem como, de fazer 
cumprir os atos legalmente expedidos pelos 
Órgãos ou representantes do Poder Público, 
poderá aplicar às suas filiadas, bem como às 
pessoas físicas ou jurídicas direta ou 
indiretamente a elas vinculadas, ou que, de 
alguma forma, estejam submetidas a este 
Estatuto Social, e ressalvada a destituição 
de membros dos órgãos e poderes, de 
competência privativa da Assembleia Geral, 
as seguintes penalidades: 
 
 
 

notadamente a Lei n. 9.615/1998, e com o 
objetivo de manter a ordem desportiva, o 
respeito às normas e aos atos emanados de 
seus poderes internos, bem como, sanções 
por descumprimento e/ou desvio de seus 
normativos estatutários, e de fazer cumprir 
os atos legalmente expedidos pelos Órgãos 
ou representantes do Poder Público, poderá 
aplicar às suas filiadas, bem como às pessoas 
físicas ou jurídicas direta ou indiretamente a 
elas vinculadas, ou que, de alguma forma, 
estejam submetidas a este Estatuto Social, e 
ressalvada a destituição de membros dos 
órgãos e poderes, de competência privativa 
da Assembleia Geral, as seguintes 
penalidades: 

CAPÍTULO III 
DOS ÓRGÃOS E PODERES 
 
Art. 11 São poderes da CBBd: 
 
I – Assembleia Geral; 
 
II – Diretoria Executiva; 
 
III – Conselho de Administração;  
 
IV – Conselho Fiscal; e 
 
V – Conselho de Ética. 
 
Parágrafo Único. É órgão auxiliar da CBBd, 
por escolha e nomeação de seu Conselho de 
Administração, a Ouvidoria, que se insere 
no contexto da efetivação de mecanismos 
de controle social, publicidade e 
transparência da entidade, sendo composta 
por ao menos 1 (um) membro, denominado 
Ouvidor, ou por colegiado, na forma do 
normativo próprio ou do Regimento Interno 
da CBBd. 
 
I – A organização e o funcionamento 
internos da Ouvidoria estarão dispostos em 
normativo próprio ou em Regimento 
Interno da CBBd, que definirá os 
procedimentos necessários para o bom e 
adequado andamento de suas ações, e sua 
forma de contato no sítio eletrônico da 

CAPÍTULO III 
DOS ÓRGÃOS E PODERES 
 
Art. 11 São poderes da CBBd: 
 
I – Assembleia Geral; 
 
II – Diretoria Executiva; 
 
III – Conselho de Administração;  
 
IV – Conselho Fiscal; e 
 
V – Conselho de Ética. 
 
Parágrafo Único. É órgão auxiliar da CBBd, por 
escolha e nomeação de seu Conselho de 
Administração, a Ouvidoria, que se insere no 
contexto da efetivação de mecanismos de 
controle social, publicidade e transparência 
da entidade, sendo composta por ao menos 1 
(um) membro, denominado Ouvidor, ou por 
colegiado, na forma do normativo próprio ou 
do Regimento Interno da CBBd. 
 
I – A organização e o funcionamento internos 
da Ouvidoria estarão dispostos em normativo 
próprio ou em Regimento Interno da CBBd, 
que definirá os procedimentos necessários 
para o bom e adequado andamento de suas 
ações, e sua forma de contato no sítio 
eletrônico da CBBd na internet, de modo a 
propiciar canal institucional de recebimentos 

Boas práticas de 
gestão, 
valorizadas pelo 
Programa GET – 
Gestão Ética e 
Transparência do 
COB. 

Este documento foi registrado e assinado digitalmente pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas do Rio de Janeiro em 27/05/2025
Para verificar a assinatura digital, use programa visualizador como Adobe Acrobat Reader ou acesse verificador.iti.gov.br

RCPJ-RJ 27/05/2025-99
EEXO27364EKE
fl.: 8/27



 
 

 

3 

CBBd na internet, de modo a propiciar canal 
institucional de recebimentos de sugestões, 
reclamações, elogios, e denúncias, ou 
quaisquer outras questões relacionadas 
com o Badminton, Parabadminton e 
Airbadmiton, encaminhando os respectivos 
assuntos ao Conselho de Administração e 
ao Conselho de Ética, para avaliação acerca 
da competência e da necessidade de sua 
tramitação. 
 
II – A Ouvidoria, dentre outras atribuições, 
se prestará a viabilizar o controle social das 
ações da CBBd, especialmente no que se 
refere ao controle e fiscalização, pela 
Sociedade, da correta aplicação dos 
recursos e benefícios públicos, nos termos 
deste Estatuto Social. 
 
 
 

de sugestões, reclamações, elogios, e 
denúncias, ou quaisquer outras questões 
relacionadas com o Badminton, 
Parabadminton e Airbadmiton, 
encaminhando os respectivos assuntos ao 
Conselho de Administração e ao Conselho de 
Ética, para avaliação acerca da competência e 
da necessidade de sua tramitação. 
 
II – A Ouvidoria, dentre outras atribuições, se 
prestará a viabilizar o controle social das 
ações da CBBd, especialmente no que se 
refere ao controle e fiscalização, pela 
Sociedade, da correta aplicação dos recursos 
e benefícios públicos, nos termos deste 
Estatuto Social. 
 
As atribuições passam para o Conselho de 
Ética. 
 

Art. 13 O mandato de todos os membros 
dos Poderes da CBBd terá duração máxima 
de 4 (quatro) anos, sendo permitida apenas 
1 (uma) única recondução consecutiva para 
o mesmo cargo, nos termos da legislação de 
regência da matéria, em especial do artigo 
18-A, I, da Lei 9.615/1998. 
 
§ 7º Sempre que ocorrer vacância definitiva 
no âmbito do Conselho de Administração da 
CBBd, novas eleições será facultativa 
quando remanesçam ao menos 5 (cinco) de 
seus membros, ser convocada Assembleia 
Geral no prazo de até 60 (sessenta) dias 
para esta finalidade em caso de número 
inferior de membros. 

Art. 13 O mandato de todos os membros dos 
Poderes da CBBd terá duração máxima de 4 
(quatro) anos, sendo permitida apenas 1 
(uma) única recondução consecutiva para o 
mesmo cargo, nos termos da legislação de 
regência da matéria, em especial do artigo 
18-A, I, da Lei 9.615/1998. 
 
§ 7º Sempre que ocorrer vacância definitiva 
no âmbito do Conselho de Administração da 
CBBd, novas eleições serão pauta incluída 
para a próxima Assembleia Geral a ocorrer.  

Não ser 
necessária haver 
uma convocação 
exclusiva de 
Assembleia só 
para esse tópico.  

§ 2º A Assembleia Geral não poderá 
deliberar sobre matéria estranha à ordem 
do dia, salvo deliberação e aprovação 
unânime de todos os membros filiados com 
direito a voto e exceto quando se tratar de 
alteração estatutária ou destituição de 
administradores, ocasião em que se exigirá 
pauta específica para ditas finalidades. 

§ 2º As Assembleias Gerais só poderão 
deliberar sobre os assuntos constantes nos 
respectivos editais de convocação. 

Boas práticas de 
gestão, 
valorizadas pelo 
Programa GET – 
Gestão Ética e 
Transparência do 
COB. 

Art. 16 Compete à Assembleia Geral 
Ordinária 
 
Art. 17 Compete à Assembleia Geral 
Extraordinária 

Art. 16 Compete à Assembleia Geral 
Ordinária privativamente 
 
Art. 17 Compete à Assembleia Geral 
Extraordinária privativamente: 

Boas práticas de 
gestão, 
valorizadas pelo 
Programa GET – 
Gestão Ética e 
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h) homologar, através de avaliação quanto 
à aderência ou eventual violação ao 
presente Estatuto Social, os Regimentos 
Internos do Conselho de Administração, do 
Conselho Fiscal, do Conselho de Ética, da 
Comissão Nacional de Arbitragem do 
Badminton Brasileiro e da Comissão 
Nacional de Atletas do Badminton 
Brasileiro, aprovados pelos próprios 
colegiados; 
 
i) aprovar o Regimento Interno da CBBd e o 
Regimento Eleitoral da CBBd, por proposta 
da Diretoria Executiva ou do Conselho de 
Administração e o Código de Ética e 
Conduta por proposta do Conselho de Ética. 
 
 
 
 
 

 
h) homologar, através de avaliação quanto à 
aderência ou eventual violação ao presente 
Estatuto Social, os Regimentos Internos do 
Conselho de Administração, do Conselho 
Fiscal, do Conselho de Ética, da Comissão 
Nacional de Arbitragem do Badminton 
Brasileiro e da Comissão Nacional de Atletas 
do Badminton Brasileiro, aprovados pelos 
próprios colegiados; 
 
i) aprovar o Regimento Interno da CBBd e o 
Regimento Eleitoral da CBBd, por proposta 
da Diretoria Executiva ou do Conselho de 
Administração e o Código de Ética e Conduta 
por proposta do Conselho de Ética. 
 
j) Decidir em caso de conflito de interesses 
estabelecidos entre os poderes da CBBd. 

Transparência do 
COB. 
 
Regimentos 
Internos são 
simples normas 
de 
funcionamento 
dos Poderes e 
segmentos, não 
precisando serem 
levadas as 
Assembleias. 
 
 
 
A Assembleia 
Geral seria o 
órgão 
deliberativo final. 

 § 13º Não são permitidas contribuições 
financeiras de agentes externos para as 
campanhas de candidatura aos cargos 
eletivos da CBBd. 

Boas práticas de 
gestão, 
valorizadas pelo 
Programa GET – 
Gestão Ética e 
Transparência do 
COB. 
 

DA SEÇÃO II 
DA DIRETORIA EXECUTIVA 
 
Art. 20 A Diretoria Executiva é o poder 
responsável pelas funções administrativas e 
executivas da entidade, sendo composta 
pelos: Presidente e pelos 1º e 2º Vice-
Presidentes da CBBd. 

Art. 20 A Diretoria Executiva é o poder 
responsável pelas funções administrativas e 
executivas da entidade, sendo composta 
pelos cargos eleitos: Presidente e pelos 1º e 
2º Vice-Presidentes da CBBd. 
 
§ 1º A Diretoria Executiva será composta 
também por 02 (dois) cargos Gerenciais de 
livre nomeação da Presidência, a citar: a 
Gerência Administrativa Financeira e a 
Gerência Administrativa Esportiva. 
 
§ 2° A Diretoria será composta no mínimo 
por uma mulher ou uma pessoa com 
deficiência. 
 
§ 3° Haverá uma Coordenação específica 
para gestão do Parabadminton, responsável 
pelo desenvolvimento e implementação de 
ações voltadas ao segmento.  

Estarmos 
alinhados as boas 
práticas 
recomendadas 
pelo CPB – 
Comitê 
Paralímpico 
Brasileiro. 
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Art. 23-A A Gerência Administrativa 
Financeira compete: 
 
a) Ser responsável por todos os 
aspectos relacionados as áreas 
administrativa e financeira da Confederação; 
 
b) Coordenar, orientar a estruturar os 
serviços administrativos e financeiros, 
conforme as políticas e os procedimentos 
propostos e estabelecidos; 
 
c) Coordenar e orientar outros 
profissionais ligados as respectivas áreas. 
 
Art. 23-B A Gerência Administrativa 
Esportiva compete: 
 
a) Liderar o planejamento estratégico 
da área técnica em suas múltiplas subáreas e 
setores; 
 
b) Ser responsável pelos aspectos 
inerentes a plena gestão das disciplinas 
(modalidades) do Esporte; 
 
c) Propor medidas que visem o 
aperfeiçoamento e desenvolvimento técnico 
do esporte. 
 
 
 

 
SEÇÃO III 

DO CONSELHO DE 
ADMINISTRAÇÃO 

 
Art. 24 O Conselho de Administração 
da CBBd se constitui de órgão 
colegiado e de direção, destinado a 
estabelecer contornos orientativos 
de caráter geral da associação, 
prezar por sua sustentabilidade e 
pelas perspectivas de gestão de 
médio ou longo prazo, além de 
promover e assegurar a observância 
de seu objeto social e de suas 
normas internas, atuando em 
questões esportivas e estratégicas e 
zelando pelos interesses dos 

 

SEÇÃO III 
DO CONSELHO DE 
ADMINISTRAÇÃO 

 
Art. 24 O Conselho de Administração 
é o órgão colegiado encarregado do 
direcionamento estratégico e por zelar 
pelas boas práticas de Governança e 
Gestão, da CBBd. 
 
§ 1º O Conselho de Administração da 
CBBd é composto: 

a. O (a) Presidente da Diretoria 
Executiva 

b. O (a) Vice-Presidentes da 
Diretoria Executiva 

 
Boas práticas de 
gestão, 
valorizadas pelo 
Programa GET – 
Gestão Ética e 
Transparência do 
COB. 
 
O papel do 
Conselho de Adm. 
com um escopo 
mais macro e 
cuidando do 
direcionamento 
estratégico. 
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integrantes do sistema federativo do 
Badminton brasileiro, cabendo-lhe, 
ainda, analisar e auxiliar em todos os 
assuntos pertinentes e relevantes 
que lhe sejam trazidos pela Diretoria 
Executiva. 
 
§ 1º O Conselho de Administração 
da CBBd é composto pelo 
Presidente e Vice-Presidentes da 
Diretoria Executiva, pelo membro 
representante da Comissão 
Nacional de Atletas do Badminton 
Brasileiro, pelo membro 
representante da Comissão 
Nacional de Arbitragem do 
Badminton Brasileiro, e por 3 (três) 
membros conselheiros eleitos em 
Assembleia Geral para um mandato 
de 4 (quatro) anos, permitida uma 
única recondução, na forma deste 
Estatuto Social. 
 
§ 2º Dos 3 (três) membros 
conselheiros de que trata a parte 
final do § 1º deste artigo, 2 (dois) 
membros serão eleitos dentre 
Presidentes de Entidades Estaduais 
de Administração do Desporto 
filiadas, e regulares na forma deste 
Estatuto Social, e 1 (um) membro 
dentre quaisquer cidadãos que não 
tenham, e que não tenham tido nos 
últimos 12 (doze) meses, contados 
da data da convocatória para as 
eleições, vínculo institucional, 
jurídico ou econômico com a CBBd, 
e que conheçam as especificidades 
do esporte e do sistema desportivo 
e/ou tenham conhecimento na área 
de gestão e governança. 
 
§ 3º O Presidente da Diretoria 
Executiva presidirá o Conselho de 
Administração, bem como, quando 
necessário, exercerá o voto de 
qualidade, cabendo-lhe convocar as 
reuniões sempre que se fizer 
necessário, respeitando-se a 

c. 01 representante da Comissão 
Nacional de Atletas do 
Badminton Brasileiro 

d. 01 representante da Comissão 
Nacional de Arbitragem do 
Badminton Brasileiro, 

e. 02 representantes das 
Federações Estaduais de 
Badminton 

f. 01 representante independente 
 
§ 2º A composição total do Conselho 
de Administração deverá ser de pelo 
menos 1/3 de mulheres, respeitando-
se a composição dos mandatos em 
vigor. 
 
§ 3º Considera-se representante 
independente aquele que não possui 
relações familiares, de negócio, 
ligadas a administração da CBBD, 
prestadores de serviços da 
Confederação, ou com pessoas que 
possam influenciar, de forma 
significativa, seus julgamentos, 
opiniões, decisões ou comprometer 
suas ações no melhor interesse da 
organização. 
 
§4º O mandato dos (as) integrantes do 
Conselho de Administração será de 4 
(quatro) anos, podendo ser 
reconduzido, via nova eleição, por 1 
(um) igual período sucessivo, 
resultando num tempo máximo de 
contribuição de 8 (oito) anos 
consecutivos.  
 
§5º Caso o (a) integrante do Conselho 
de Administração representante dos 
(as) Presidentes de Federação 
Estaduais de Badminton, perca seu 
mandato, automaticamente perderá 
seu mandato como integrante do 
Conselho de Administração da CBBd. 
 
§6º Caso o (a) integrante do Conselho 
de Administração representante da 
Comissão Nacional de atletas ou da 

O Regimento 
interno que 
detalhará as 
rotinas das 
reuniões. 
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antecedência de 3 (dias) e os 
quóruns mínimos para instalação, 
que é de metade do número de 
integrantes, se for o caso com 
arredondamento para mais, e 
tomada de decisões, que é de 
maioria simples de votos. 
 
§ 4º O Presidente do Conselho de 
Administração, em casos de 
relevância e urgência, devidamente 
apresentadas no instrumento de 
convocação, poderá convocar os 
membros do colegiado para 
deliberações por correspondência 
ou via meios eletrônicos idôneos de 
comunicação, dispensando-se o 
prazo disposto no § 3º deste artigo. 
 
§ 5º O Presidente do Conselho de 
Administração, para fins de 
qualificação das deliberações, ou 
quando o caso assim o exigir ou 
recomendar, poderá convidar 
terceiros para participar das 
reuniões, possibilitando 
manifestações, sem direito a voto. 
 
§ 6º O Presidente do Conselho de 
Administração poderá nomear 
Secretário Executivo para a 
condução profissional da gestão da 
CBBd, sendo vedado o exercício do 
cargo por membro dos Poderes da 
CBBd, por Presidente de Entidade 
Estadual de Administração do 
Desporto e por membro da 
Comissão Nacional de Atletas da 
CBBd.  
 
§ 7º O Conselho de Administração, 
sem prejuízo do exercício das 
funções dos demais Órgãos e 
Poderes fiscalizatórios da CBBd, 
poderá constituir ou nomear ou 
contratar, na forma de seu 
Regimento Interno, a Ouvidoria, o 
Comitê de Auditoria; Auditores 
internos; ou Auditores Externos, para 

Comissão Nacional de Arbitragem, 
perca o seu mandato nas respectivas 
Comissões, automaticamente perderá 
seu mandato como integrante do 
Conselho de Administração da CBBd. 
 
§7º Caso o Presidente e Vice-
Presidente percam suas respectivas 
condições junto a CBBd, por qualquer 
motivo, deixam de fazer parte do 
Conselho de Administração. 
 
§8º Nos casos relacionados nos 
Parágrafos 5º, 6º e 7º, os novos 
representantes dos segmentos serão 
eleitos para o Conselho de 
Administração, quando da primeira 
Assembleia Geral da Confederação, a 
ser convocada para complementar o 
mandato. 
 
§9º Com exceção do (a) Presidente e 
Vice-Presidente da CBBd, os demais 
membros da Diretoria não podem ser 
eleitos como integrantes do Conselho 
de Administração. 
 
§10º O Presidente da Diretoria 
Executiva presidirá o Conselho de 
Administração 
 
Art. 25 Compete ao Conselho de 
Administração, por deliberação 
colegiada: 

a. Analisar e Monitorar a 
execução do Planejamento 
Estratégico da CBBd. 
b. Analisar e monitorar o Portfólio 
de Projetos definidos como meio 
para o alcance dos objetivos 
estratégicos traçados. 
c. Analisar e monitorar o 
Programa de Compliance da 
CBBd. 
d. Monitorar a execução do 
Planejamento Financeiro e 
Orçamentário da CBBd. 
e. Aprovar Regimento Eleitoral e 
nomear Comissão Eleitoral, 
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o monitoramento das questões 
relativas ao tema pertinente. 
 
§ 8º O Conselho de Administração 
elaborará seu próprio Regimento 
Interno, o qual será submetido à 
Assembleia Geral da CBBd para fins 
de homologação, através de 
avaliação quanto à aderência ou 
eventual violação ao presente 
Estatuto Social. 
 
§ 9º O Conselho de Administração 
elaborará proposta de Regimento 
Interno da CBBd e de Regimento 
Eleitoral da CBBd, o quais serão 
submetidos à Assembleia Geral da 
CBBd para aprovação. 
 
§ 10 Ao Conselho de Administração 
caberá a aprovação do Regimento 
Interno da Comissão Nacional de 
Arbitragem do Badminton Brasileiro. 
 
Art. 25 Ao Conselho de 
Administração compete, para além 
do quanto já disposto nesta Seção: 
 

I. reunir-se, quando convocado 
pelo Presidente, para as 
deliberações necessárias; 

 
II. propor e aprovar o 

Planejamento Estratégico e o 
Orçamento do exercício para 
submissão à Assembleia 
Geral, podendo propor 
eventuais alterações; 

 
III. cuidar para que as estratégias 

e diretrizes sejam 
efetivamente implementadas 
pela Diretoria Executiva, sem, 
todavia, interferir em assuntos 
operacionais de gestão; 
 

IV. analisar o desempenho geral 
da CBBd e elaborar formas 
eficazes de monitoramento 

apartada da diretoria, para 
conduzir os processos eleitorais 
da CBBd. 
f. Deliberar sobre possíveis 
processos administrativos. 
g. Propor concessão de títulos 
honoríficos. 

 
Art. 26 O Conselho de Administração 
reunir-se-á ordinariamente, 04 
(quatro) vezes ao ano, e 
extraordinariamente mais vezes, 
quando convocado pelo seu 
Presidente, de forma remota ou 
presencial. Suas decisões serão 
tomadas por maioria de votos dos 
presentes, com a participação 
mínima, da maioria simples dos seus 
membros.  
 
Art.26-A- As normas de 
funcionamento, a estruturação das 
reuniões e os deveres dos (as) 
Conselheiros (as) estão registrados 
no Regimento Interno do Conselho de 
Administração da CBBd. 
 
Art. 27 À exceção da respectiva 
responsabilidade civil, administrativa 
e/ou criminal, na hipótese de 
cometimento de atos atentatórios à 
Legislação, a este Estatuto Social e 
aos normativos internos da CBBd, os 
(as) integrantes do Conselho de 
Administração não respondem 
pessoalmente pelas obrigações que 
contraírem em nome da entidade, 
quando na prática de ato regular de 
sua gestão. 
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entre as ações e os 
respectivos resultados; 
 

V. proceder, sempre que reputar 
necessário, e em especial 
para a análise de temas 
complexos, com a 
contratação de especialistas 
da respectiva matéria a ser 
tratada; 
 

VI. proceder, sempre que reputar 
necessário, e para fins de 
aprimoramento e qualificação 
nos controles da CBBd, com a 
criação de Comitê de 
Auditoria ou a contratação de 
Auditoria, interna ou externa; 
 

VII. nomear o membro da 
Ouvidoria da CBBd, bem 
como regulamentar a 
organização e funcionamento 
internos do órgão, e sua 
forma de contato no website 
da entidade, de modo a 
propiciar canal interno de 
recebimentos de sugestões, 
reclamações, elogios, 
denúncias, ou outras 
questões relacionadas com o 
Badminton, a viabilizar 
importante instrumento de 
controle social; 

 
VIII. auxiliar a Diretoria Executiva 

na identificação e mitigação 
de riscos na gestão da CBBd 
e em seu aprimoramento por 
meio das boas práticas de 
Governança, bem como 
prevenir e administrar 
situações de reais ou 
potenciais conflitos de 
interesse, fazendo prevalecer 
sempre o interesse geral do 
Badminton brasileiro; 
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IX. monitorar e verificar a 
ocorrência de atos 
infracionais, remetendo a 
questão aos órgãos 
competentes, a exemplo do 
Superior Tribunal de Justiça 
Desportiva, para as infrações 
relativas à disciplina e 
competições, e do Conselho 
de Ética, para as infrações 
dispostas no Código de Ética 
e Conduta da CBBd, bem 
como atuar diretamente, 
procedendo à instrução 
procedimental e decidindo a 
questão, no eu se refere às 
infrações que fujam às 
competências dos referidos 
órgãos, nos termos deste 
Estatuto Social;  

 
X. analisar e autorizar a 

realização de despesas não 
presentes no orçamento, 
desde que haja recursos 
disponíveis; 

 
XI. autorizar a abertura de sedes 

estaduais ou regionais da 
CBBd, em todo o território 
brasileiro, podendo inclusive, 
de acordo com a 
necessidade, e visando a 
efetiva integração nacional e 
o desenvolvimento pleno do 
Badminton, promover o 
funcionamento de mais de 
uma sede em cada Estado ou 
Região; 

 
XII. regulamentar a Nota Oficial e, 

ressalvadas as competências 
privativas dos respectivos 
poderes e órgãos, aprovar os 
atos e normativos internos da 
CBBd; 

 
XIII. examinar os Estatutos 

Sociais, e as respectivas 
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reformas, das entidades 
filiadas e das que venham a 
solicitar sua filiação à CBBd; 

 
XIV. organizar e aprovar o 

calendário esportivo de cada 
temporada; 

 
XV. propor e aprovar o(s) 

Regulamento(s) de 
Competições; 
 

XVI. apreciar os relatórios 
apresentados pelos chefes de 
delegações da CBBd; 

 
XVII. constituir ou dissolver, por 

provocação do Presidente, as 
comissões julgadas 
desnecessárias ou 
inoperantes; 

 
XVIII. propor e autorizar a fixação de 

prêmios pela participação de 
atletas e outras pessoas 
envolvidas em competições 
organizadas ou chanceladas 
pela CBBd, observado o seu 
orçamento; 

 
XIX. propor e autorizar a 

concessão de auxílio 
pecuniário às entidades 
filiadas; e 

 
XX. proceder junto à Assembleia 

Geral para: 
 

a) a apresentação, anual, do 
Planejamento Estratégico e 
do Orçamento para o novo 
exercício, bem como do 
relatório de suas ações; 

 
b) a proposição de eventual 

reforma, integral ou parcial, 
deste Estatuto Social; 
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c) a proposição de concessão 
de títulos Honoríficos, de 
acordo com o previsto neste 
Estatuto Social; 

 
d) a submissão de proposta para 

a venda de imóveis ou 
constituição de ônus reais ou 
de títulos de renda, e 
proceder de acordo com a 
deliberação que for tomada 
pela Assembleia Geral; e 

 
e) a proposição de eventual 

desfiliação ou desvinculação 
de filiados. 

f) §11 Qualquer dos membros 
do Conselho de 
Administração que, por 
qualquer motivo, perder a 
condição prevista nos §s 1º e 
2º deste artigo, quais sejam (i) 
Presidente e Vice-
Presidentes da Diretoria 
Executiva; (ii) membro 
representante da Comissão 
Nacional de Atletas do 
Badminton Brasileiro; (iii) 
membro representante da 
Comissão Nacional de 
Arbitragem do Badminton 
Brasileiro; e, (iv) Presidentes 
de Entidades de 
Administação do Desporto 
filiadas, e regulares na forma 
deste Estatuto Social, 
deixará, imediatamente, de 
compor o Conselho de 
Administração, que 
prosseguirá com esta 
composição até o final do 
respectivo mandato, que 
independentemente do 
momento que isto ocorrer. 

 
Art. 26 Ao membro do Conselho de 
Administração compete: 
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I. atender às convocações para 
a participação efetiva nas 
reuniões do colegiado, bem 
como preparar-se a contento 
para a qualificação das 
deliberações; 
 

II. agir com independência e 
imparcialidade em todas as 
suas ações, observando a 
diligência funcional, o dever 
de lealdade institucional e a 
boa-fé em suas condutas; e 
 

III. zelar pela boa imagem e 
reputação da CBBd e do 
Badminton brasileiro. 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

SEÇÃO IV 
DO CONSELHO FISCAL 

 
Art. 28 O Conselho Fiscal, órgão 
autônomo, independente e poder de 
controle e fiscalização da CBBd, se 
constituirá de 3 (três) membros 
titulares e 2 (dois) membros 
suplentes, eleitos em Assembleia 
Geral, dentre quaisquer pessoas 
idôneas e aptas a função, para o 
mandato de 4 (quatro) anos, 
permitida uma única reeleição 
consecutiva para os membros 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

SEÇÃO IV 
DO CONSELHO FISCAL 

 
Art. 28 O Conselho Fiscal, órgão 
autônomo, independente e poder de 
controle e fiscalização da CBBd, se 
constituirá de 3 (três) membros 
titulares e 2 (dois) membros 
suplentes, eleitos em Assembleia 
Geral, dentre quaisquer pessoas 
idôneas e aptas a função, para o 
mandato de 4 (quatro) anos, permitida 
uma única reeleição consecutiva para 
os membros titulares, nos termos 
deste Estatuto Social. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Boas práticas de 
gestão, 
valorizadas pelo 
Programa GET – 
Gestão Ética e 
Transparência do 
COB. 
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titulares, nos termos deste Estatuto 
Social. 
 
 
 
 
 
 

 
§ 1º A composição total do Conselho 
Fiscal deverá ter pelo menos 1/3 de 
mulheres, respeitando-se a 
composição dos mandatos em vigor. 
 

SEÇÃO V 
DO CONSELHO DE ÉTICA 

 
Art. 30 O Conselho de Ética da 
CBBd, órgão autônomo e 
independente, é constituído de 3 
(três) membros titulares e 1 (um) 
membro suplente, sendo este o 
menos votado, eleitos em 
Assembleia Geral Ordinária, dentre 
os associados efetivos no gozo de 
seus direitos, para o mandato de 4 
(quatro) anos, permitida uma única 
reeleição consecutiva para os 
membros titulares, nos termos deste 
Estatuto Social. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

SEÇÃO V 
DO CONSELHO DE ÉTICA 

 
Art. 30 O Conselho de Ética da CBBd, 
órgão autônomo e independente, é 
constituído de 3 (três) membros 
titulares e 1 (um) membro suplente, 
sendo este o menos votado, eleitos 
em Assembleia Geral Ordinária, 
dentre os associados efetivos no gozo 
de seus direitos, para o mandato de 4 
(quatro) anos, permitida uma única 
reeleição consecutiva para os 
membros titulares, nos termos deste 
Estatuto Social. 
 
§ 1º A composição total do Conselho 
de Ética deverá ser de pelo menos 1/3 
de mulheres, respeitando-se a 
composição dos mandatos em vigor. 
 

 
 
 
 
 
Art. 31 Compete ao Conselho de 
Ética, para além de outras atribuições 
já previstas neste Estatuto: 
 

I. ser responsável por investigar e 
julgar denúncias apresentadas em 
seus canais de ética e ouvidoria ou 
levantadas em relação à violação 
de preceitos e princípios éticos; 

 

§ 4º. A organização e o funcionamento 
internos da Ouvidoria (Canal de 
Denúncias) estarão dispostos em 
normativo próprio ou em Regimento 
Interno do Conselho de Ética da 

Boas práticas de 
gestão, 
valorizadas pelo 
Programa GET – 
Gestão Ética e 
Transparência do 
COB. 
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CBBd, que definirá os procedimentos 
necessários para o bom e adequado 
andamento de suas ações, e sua 
forma de contato no sítio eletrônico da 
CBBd na internet, de modo a propiciar 
canal institucional de recebimentos de 
denúncias relacionadas a 
competência do referido Conselho. 
 
§ 5º. A Ouvidoria (Canal de 
Denúncias), dentre outras atribuições, 
se prestará a viabilizar o controle 
social das ações da CBBd, 
especialmente no que se refere ao 
controle e fiscalização, pela 
Sociedade, da correta aplicação dos 
recursos e benefícios públicos, nos 
termos deste Estatuto Social. 
 
 

SEÇÃO VI 
DA COMISSÃO ELEITORAL DO 

BADMINTON BRASILEIRO 
 

Art. 32 A Comissão Eleitoral do 
Badminton Brasileiro é órgão 
autônomo da CBBd, e apartado de 
sua Diretoria Executiva, e se 
constitui de 3 (três) membros 
titulares e até 1 (um) membro 
suplente, escolhidos na forma deste 
Estatuto Social e do Regimento 
Eleitoral, exclusivamente para o ato 
pretendido, dentre pessoas naturais 
idôneas, preferencialmente com 
expertise na área do Direito 
Desportivo ou com experiência 
eleitoral, com a finalidade de 
condução dos pleitos eleitorais do 
sistema federativo do Badminton 
brasileiro, com mandato desde o 
momento de sua nomeação até o 
exaurimento do pleito, a ela cabendo 
fiscalizar os procedimentos e dirimir 
conflitos eleitorais, a exemplo de 
impugnações de candidaturas e das 
limitações estatutárias ao direito ao 
voto.  
 

SEÇÃO VI 
DA COMISSÃO ELEITORAL DO 

BADMINTON BRASILEIRO 
 

Art. 32 A Comissão Eleitoral do 
Badminton Brasileiro é órgão 
autônomo da CBBd, nomeada pelo 
Conselho de Administração e 
apartado de sua Diretoria Executiva, e 
se constitui de 3 (três) membros 
titulares e até 1 (um) membro 
suplente, escolhidos na forma deste 
Estatuto Social e do Regimento 
Eleitoral, exclusivamente para o ato 
pretendido, dentre pessoas naturais 
idôneas, preferencialmente com 
expertise na área do Direito 
Desportivo ou com experiência 
eleitoral, com a finalidade de 
condução dos pleitos eleitorais do 
sistema federativo do Badminton 
brasileiro, com mandato desde o 
momento de sua nomeação até o 
exaurimento do pleito, a ela cabendo 
fiscalizar os procedimentos e dirimir 
conflitos eleitorais, a exemplo de 
impugnações de candidaturas e das 
limitações estatutárias ao direito ao 
voto.  

Boas práticas de 
gestão, 
valorizadas pelo 
Programa GET – 
Gestão Ética e 
Transparência do 
COB. 
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§ 2º A organização e o 
funcionamento internos da 
Comissão Eleitoral do Badminton 
Brasileiro serão regulados pelo 
Regimento Eleitoral, o qual 
observará os princípios e normas 
constantes deste Estatuto Social, e 
deverá ser aprovado pela 
Assembleia Geral da CBBd, por 
proposta de seu pelo Conselho de 
Administração. 
 
 
 

 

§ 2º A organização e o funcionamento 
internos da Comissão Eleitoral do 
Badminton Brasileiro serão regulados 
pelo Regimento Eleitoral, o qual 
observará os princípios e normas 
constantes deste Estatuto Social, e 
deverá ser aprovado pelo Conselho 
de Administração. 
 

SEÇÃO VII 
DA COMISSÃO NACIONAL DE 
ARBITRAGEM DO BADMINTON 

BRASILEIRO 
 

Art. 33 ... 
 

§ 1°  A organização e o 
funcionamento internos da 
Comissão Nacional de Arbitragem 
serão regulados por Regimento 
Interno, elaborado com o apoio do 
Conselho de Administração da 
CBBd, e submetido à Assembleia 
Geral da CBBd para fins de 
homologação, através de avaliação 
quanto à aderência ou eventual 
violação ao presente Estatuto Social. 
 

SEÇÃO VII 
DA COMISSÃO NACIONAL DE 
ARBITRAGEM DO BADMINTON 

BRASILEIRO 
 

Art. 33 ... 
 

§ 1°  A organização e o 
funcionamento internos da Comissão 
Nacional de Arbitragem serão 
regulados por Regimento Interno.  

Boas práticas de 
gestão, 
valorizadas pelo 
Programa GET – 
Gestão Ética e 
Transparência do 
COB. 
 

 
SEÇÃO VIII 

DA COMISSÃO NACIONAL DE 
ATLETAS DO BADMINTON 

... 

§ 2º A organização e o 
funcionamento internos da 
Comissão Nacional de Atletas, 
inclusive a forma de representação 
em colegiado de direção e em 
Assembleia Geral, a exemplo da 
ordem e dos critérios de direito a 
voto, serão regulados previamente 
por Regimento Interno, observados 
os princípios e normas constantes 
deste Estatuto Social, sendo 

 
SEÇÃO VIII 

DA COMISSÃO NACIONAL DE 
ATLETAS DO BADMINTON 

... 

§ 2º A organização e o funcionamento 
internos da Comissão Nacional de 
Atletas, inclusive a forma de 
representação em colegiado de 
direção e em Assembleia Geral, a 
exemplo da ordem e dos critérios de 
direito a voto, serão regulados 
previamente por Regimento Interno, 
observados os princípios e normas 
constantes deste Estatuto Social. 
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aprovado pelo colegiado, e 
submetido à Assembleia Geral da 
CBBd para fins de homologação, 
através de avaliação quanto à 
aderência ou eventual violação ao 
presente Estatuto Social. 
 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS, 

TRANSITÓRIAS E FINAIS 
     

SEÇÃO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

... 
 
 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS, 

TRANSITÓRIAS E FINAIS 
     

SEÇÃO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

... 

Art, 58-A Todos os colegiados e 
poderes a citar Conselho Fiscal, 
Conselho de Adm e demais, que 
precisam garantir ao menos 1/3 de 
mulheres em suas composições, 
estarão condicionadas a haver 
candidaturas nestes segmentos. 
... 
 
Art. 61 A Confederação adotará 
práticas de gestão administrativa, 
necessárias e suficientes a coibir a 
obtenção, por parte de seus dirigentes 
e colaboradores, de forma individual 
ou coletiva, de benefícios ou 
vantagens pessoais, em decorrência 
da participação no processo decisório 
da entidade. Ficando proibido, 
portanto, a disponibilidade de 
empréstimos e garantias em favor dos 
membros dos poderes e 
administradores da CBBd. 
 
Art. 62. A CBBd seguirá estrita e 
rigorosamente a legislação de 
controle de dopagem estabelecida 
pela WADA (World Anti Doping 
Agency), colaborando sempre com a 
Federação Internacional de 
Badminton (BWF) e com a ABCD 
(Associação Brasileira de Controle de 
Dopagem), para o combate ao uso de 
substâncias ilícitas na prática do 
esporte, inclusive instituindo sua 
Política Antidoping, em linha a Política 

Boas práticas de 
gestão, 
valorizadas pelo 
Programa GET – 
Gestão Ética e 
Transparência do 
COB. 
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Antidoping do Comitê Olímpico do 
Brasil (COB), do Comitê Paralímpico 
Brasileiro (CPB) e fazendo 
campanhas educativas para 
prevenção e combate ao doping no 
esporte. Ficam as Federações e 
Associações filiadas a CBBd, todos os 
atletas e pessoas que fazem parte das 
suas equipes cientes de que estão 
submetidos à legislação estabelecida 
pelos referidos órgãos. 
 
Art. 63. Aplica-se a este Estatuto o 
disposto na Lei 14.073/2020 e 
Portaria 115/2018 do Ministério do 
Esporte. 
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